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REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

Aguiar, Pinto de - Abastecimento crises, motins e intervenção. Rio de 
Janeiro, Philobiblion, 1985. 182 p. ( Col. "Redescobrimento do Bra­
sil", v. 4 ). 

Estabelecendo preliminarmente que não foi sem lutas que a 
nação brasileira se constituiu ( "cruentas umas, incruentas outras") 
e que nossa História está pontilhada de episódios em que as aspira­
ções e os interesses populares ou nacionais se manifestaram e afirma­
ram através de protestos, motins e revoluções, o autor focaliza neste 
livro um desses numerosos episódios, no qual a pressão popular, 
traduzida numa agitação de rua, levou a Câmara da Cidade do Salva­
dor a ir ao encontro das necessidades de seus munícipes. O propósito 
central de seu livro foi o de apurar, à luz de documentação ainda 
inédita, a,; reais proporções da atuação da Câmara, em termos institu­
cionais, quando defrontada com um problema real, a·demandar solu­
ção inadiável. Os problemas de abastecimento da capital baiana, que 
deram origem aos motins, estão relacionados com a grande seca ocor­
rida no Nordeste em 1877 /78. Sobre o problema das secas, o autor já 
publicara importante livro, que contém uma análise profunda desse 
fenômeno climático que periodicamente assola vasta e importante 
área de nosso País. Duma certa forma, o presente livro é complemen­
to do anterior. Pinto de Aguiar tem uma grande e profunda vivência 
dos problemas e da história, não apenas da Bahia, mas do Nordeste 
em geral. Vivência que se traduz nas funções importantes que exer­
ceu e nos livros que publicou. Estes, constituem peças fundamentais 
da bibliografia histórica brasileira. O volume vem precedido de 
extensa biobibliografia do autor, da qual se ressalta a profunda vivên­
cia a que nos referimos. ONM ( Cortesia do autor ). 

Câmara, Hiram de Freitas - Marechal José Pessoa: a força de um ideal. 
Edição comemorativa do centenário de nascimento. Rio de Janeiro, 
Biblioteca do Exército, 1985. 210 p. ( Publ. nQ 546, Col. "General 
Benício", v. 233 ). 

Mais que uma simples biografia de José Pessoa Cavalcanti de 
Albuquerque (1885-1959), contém o presente volume informações 
valiosas sobre o ensino militar no Brasil, área à qual o homenageado 
esteve sempre vinculado, como reformador da antiga Escola Militar 
do Realengo e criador da moderna Academia Militar das Agulhas 
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Negras, localizada em Resende, Estado do Rio de Janeiro. O capítulo 
inicial, em que traça o histórico da formação de oficiais do Exército 
até 1905, tem muito interesse para a história do ensino no Brasil. 
"Apesar do Marechal Pessoa ter por alvo o Exército, - escreveu o 
prefaciador do volume - sua mensagem foi ouvida e compreendida 
muito além dos quartéis ( ... ) Ao procurar as origens da Academia 
Militar das Agulhas Negras e de nossa Capital Federal, redescobriu 
( o autor ) seu principal idealizador, do qual procurou registrar o
perfil histórico de um militar estóico e disciplinador, cuja erudição
permitiu sonhar e propor uma instituição modelar e atualizada para a
formação dos oficiais do Exército Brasileiro". ONM

Ribeiro,Renato Janine - Ao leitor sem medo: Hobbes escrevendo contra o 
seu tempo. São Paulo, Brasiliense, 1984. 264 p. 

Excelente estudo sobre o pensamento político e filosófico de Hobbes, origi­
nou-se o presente volume de uma tese de doutorado apresentada à 
Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo. Não contente 
em ver em Hobbes apenas o estereotipado "filósofo do absolutis­
mo", o autor analisa com profundidade e originalidade certos ângu­
los do pensamento do autor do Leviathan, não focalizados pelos que 
o têm estudado. "Hobbes - diz o autor - reconhece a todos os ho­
mens o direito de lutarem pela própria vida, rompendo, assim, com
os partidos em luta na Inglaterra do século XVII. Precisamos então
conhecer quem ele escolhe como leitores e interlocutores. O seu
Leviathan dirige-se a vários públicos, mas especialmente ao 'leitor
sem medo', que aceita superar as ilusões e conhecer a si mesmo".
ONM ( Cortesia da editora ).

* 

PERIÓDICOS 

AGORA. Órgão da Associação de Amigos do Arquivo Público do Estado de Santa 
Catarina. Florianópolis, ano 1, nQl, junho de 1985. Conteúdo: Nota prévia 
para a história do Arquivo Público do Estado de Santa Catarina ( Iaponan 
Soares); O Arquivo de meados de 1971 a meados de 1976 ( Santos Verani ); 
Minha passagem pelo Arquivo ( Wilmar Pacheco ); Nossa experiência no Arqui­
vo Público ( Ana Maria Soares Martins de Araújo e Neusa Rosane Damiani 

Nunes); O Arquivo Público do Estado e a pesquisa histórica ( Walter F. 
Piazza ); O incêndio da Prefeitura de Blumenau ( Theobaldo Costa Jamundá ); 
A bandeira do Município de Blumenau ( Edison Mueller ). 
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Cadernos do Centro de Estudos Rurais e Urbanos, n9 19, São Paulo, janeiro de 1984. 
Conteúdo: A família na História e na Antropologia ( Bela Feldman Bianco ); O 
casamento e a família na demografia histórica ( Maria Luiza Marci1io ); Famí­
lia e Povoamento: quatro gerações de urna grande farni1ia do sudeste brasileiro 
( Lucila Reis Brioschi ); A dimensão política do trabalho pastoral ( Ivo Po­
letto ); Comunidades Eclesiais de Base, movimentos populares, educação popu­
lar e poder ( Henrique Pereira Júnior); Política e pastorais. no Brasil atual 
( Roberto Grand-Maison ); Escolaridade e Trabalho ( Odair Prescivalle ); O me­
nor assalariado registrado na família e na escola ( Cheywa R. Spindel ); Histó­
rias de lutas entre camponeses de arroz ( Carlos Rodrigues Brandão ); Histórias 
de vida e experiências de envelhecimento para mulheres de classe média em 
São Paulo ( Guita Grin Debert ); O método de história d'! vida na América 
Latina ( Aspásia Camargo, Valentina da Rocha Lima e Lúcia Hipólito); A luta 
pelo voto feminino no Brasil ( Alice Beatriz da Silva Gordo Lang ); Outra face 
do feminismo ( Miriarn L. Moreira Leite ); Atividade feminina na Sulanca 
( Janirza Cavalcante da Rocha Lima); Velhos mestres das novas escolas ( Zeila 
de Brito Fabri Dernartini ); História de urna escola para o povo ( Claudette de 
Jesus Ribeiro); Apontamentos para um estudoda liderança em área rural 
( Neusa Maria Mendes de Gusmão ); A questão da profissionalização das esco­
las de samba do Rio de Janeiro ( Ana Maria Rodrigues Ribeiro ); Idade e 
Sociedade ( Célia Maria Leal Braga ); A penitência no passado e no presente 
( Waldenir Caldeira de Jesus Coelho de Araújo ). 

Revista brasileira de Histbria, nQ 5, março de 1983. Órgão da Associação Nacional 
dos Professores Universitários de História. Conteúdo: Encontro Documentação 
e Pesquisa Histórica ( Raquel Glezer ); Síntese das atividades desenvolvidas 
pelo Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional da Univ. Fede­
ral da Paraíba ( Joana Neves ); Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal do Paraná ( Altiva Pilatti Balhana ); Pesquisa histórica no 
Rio Grande do Sul ( Sandra Jatahy Pesavento ); Breve histórico do Centro da 
Memória Social Brasileira ( Gilson Antunes da Silva); Arquivo do Estado: 
projetos e realizações ( Silvana Goulart Guimarães); O Instituto Roberto Si­
monsen ( Maria Paula de Souza Possi ); O Núcleo de Pesquisa e Documentação 
Histórica da Pont. Univ. Cat. de São Paulo ( Yara Aun Khoury ); Curso de 
Pós-Graduação em História da América Latina ( Anna Maria Martinez Corrêa ); 
Programa de Pós-Graduação em História ( Déa Ribeiro Fenelon ); Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais na Unimep ( José Flávio de Oliveira ); O 
Núcleo de Documentação Regional ( Renato Sérgio Maluf ); O curso de pós­
-graduação do Departamento de História da Universidade de São Paulo ( Lairna 
Mesgravis ); A história do Rio Grande do Sul, urna história em processo de 
revisão e elaboração: o movimento republicano no século XX ( Helga 
Piccolo ); A historiografia Brasileira atual e a interdisciplinariedade ( Francis­
co Iglésias ). 

Revista Brasileira de Hist6ria, nQ 6 setembro de 1983. Conteúdo: Todas as montanhas 
athânticas estremeceram ( Peter Linebaugh ); A ciência da produção: fábrica 
despolitizada ( Edgard Salvadori de Decca ); A introdução do trabalho livre nas 
fazendas de café de São Paulo ( Verena Stolcke e Michael Hall ); Resenhas, 
N otí ciário. 

Revista Brasileira de Hist6ria, n9 7, março de 1984. Conteúdo: Uma revolução bur­
guesa ( Christopher Hill ); Estado, poder e classes sociais ( Déa Ribeiro Fene­
lon ); Compromisso do Estado ( Kazurni Munakata ); A luta pelo voto secreto 
no programa da Liga Nacionista de São Paulo ( Sílvia Levi Moreira ); Trabalho 
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livre e progresso ( Isabel Andrade Marson ); Regulamen.to sobre o serviço dos 
criados: um estudo sobre o relacioname1'to estado e sociedade no Rio Grande 
do Sul, 1887/1889 ( Margaret Marchior Bakos ); O reformismo ilustrado lu­
so-brasileiro ( Fernando A. Novais); Resenha; Documentação; Questões didáti­
cas; Notíciário. 

Revista Brasileira de Estudos Políticos. Belo Hw:izonte, Universidade Federal de Mi­
nas Gerais. NQ.S 58 e 59. 1984. Conteúdo: NI;! 58, número especial sobre a 
Economia Mineira: Demografia histórica de Minas Gerais ( Francisco Vida! 
Luna e Iraci dei Nero da Costa ); Os limites da industrialização em Minas 
Gerais no século XVIII ( João Antônio da Paula ); As exportações de Minas 
Gerais no século XIX ( Roberto Borges Martins e Maria do Carmo Salazar 
Martins); Natureza e perspectiva da indústria de bens de capital em Minas 
Gerais ( Maurício Borges Lemos ); Agricultura, Estado e Desenvolvimento Re­
gional em Minas Gerais ( Maria Regina Nabuco ); O Estado Tutelar: o INDI e a 
industrialização na década de 70 ( Fausto Brito ); Economia e planejamento 
em Minas Gerais ( Clélio Campolina Diniz ). N� 59: A revisão da doutrina 
democrática ( Manoel Gonçalves Ferreira Filho); Constituição e Direitos Indi­
viduais ( Raul Machado Horta); A revolução pelo voto ( Vamireh Chacon ); 
Demarcações históricas para uma temática das ideologias ( Antônio Carlos 
Wolkmer ); A corrupção política segundo Platão ( Nelson Lehmann da Silva); 
Direito Público Romano e Revoluções Modernas ( Nelson Saldanha); E aí um 
País pára e se pergunta: onde estou? ( Paulo Pinheiro Chagas). Notas de 
livros, etc. 

Revista do ICHL: Vol. 2, nQ 2, jul/dez 1982. Goiânia, Universidade Federal de Goiás. 
Conteúdo: À sombra do ouro ( Sérgio Paulo Moreyra ); Política pombalina em 
Goiás: contrastes ( Luís Palacin ); O despertar dos dormentes: a penetração da 
Estrada de Ferro em Goiás ( Barsanufo Gomide Borges ). 

Revista do Instituto do Cearã, v. 97. Fortaleza, 1983. Conteúdo: Comemoração do 
centenário do Marechal Mascarenhas de Morais ( Tácito Teófilo Gaspar de 
Oliveira); O Senado Estadual do Ceará ( Eduardo Bezera Neto ); Centenário 
do nascimento de Eusébio de Sousa ( Francisco Alves de Andrade e Castro ); 
Cartório Câmara um século no domínio de uma família ( Francisco Fernando 
Saraiva Câmara ); O Padre João Ribeiro seria cearense ? ( Francisco Sadoc 
Araújo ); Marcas de ruralidade na fala urbana ( Florival Seraine ); Acmeodon­
tia ( Hélio Melo ); Advogados no Instituto ( Itamar Espíndola ); Ibiapina e a 
História Regional do Nordeste ( João Alfredo de Sousa Montenegro ); Cente­
nário da morte de Barbosa de Freitas ( João Ribeiro Ramos ); Notícia histórica 
de Aurora ( Joaryvar Macedo); Pioneirismo do Ceará na imprensa ( J. C. Alen­
car Araripe ); ·centenário do nascimento de Godofredo Maciel ( Lauro Maciel 
Severiano ); As atividades do Centro Estudantil Cearense ( Manuel Eduardo 
Maciel Severiano ); As atividades do Centro Estudantil Cearense ( Manuel 
Pinheiro Campos); Costumes exóticos em culturas dift;:rentes ( Raimundo 
Aristides Ribeiro ); Fases da Independência ( Raimundo Teles Pinheiro ); 
Calendário gregoriano ( Rubens de Azevedo); O problema das secas ( Rui 
Simões de Menezes ); Centenário do nascimento de Luís de Castro ( Sân­
zio de Azevedo); O Padre Mororó do Siará Grande ( Vamireh Chacon ); Ibiapi­
na, um profeta ein sua terra ( Vinicius Barros Leal ); Guilherme de Huinboldt e 
a Filosofia da Linguagem ( Florival Seraine ); Centenário da vinda dos sale­
sianos ao Brasil ( Francisco Fernando ); Estrelas do Exército de ontem 
( Raimundo Teles Pinheiro ); Pródromos da Imprensa no Brasil ( Luís Sucupi­
ra ); Saudação a Djacir Menezes ( Hélio Melo ); Depoimento do cinqüentenário 



328 

de um sócio ( Djacir Menezes ); Datas e fatos para a História do Ceará ( João 
Hipólito Campos de Oliveira); Historiador denuncia erro no nome do Pe. 
Antônio Tomaz ( João Ribeiro Ramos); Atas, etc. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catari11a. 3� fase, n9 5. Florianó­
polis, 1948. Conteúdo: Um capítulo da história recente do Estado de Santa 
Catarina ( Redação ); O Integralismo em Santa eatarina ( René E. Gertz ); Al­
gumas fontes para a história da Revolução de 1893 em Santa Catarina ( Jali 
Meirinho); Alfredo de Carvalho, contribuinte da bibliografia catarinense 
( Theobaldo Costa Jamundá ); Os diários de Dom José de Camargo Barros 
e as suas visitas pastorais ao território catarinense ( Walter F. Piazza ); Francis­
co Rodrigues dos Santos Saraiva: algo de sua vida máxima no Rio Grande do 
Sul e em Santa Catarina ( Arthur Rabuske ); Relato de uma marcha revolu­
cionária em 1930 ( Marcírio Cardoso de Oliveira); Escorço biográfico genea­
lógico de um tronco ilhéu: a família Falcão ( Manuel Ferreira de Melo ); 
Vultos históricos da freguesia da Enseada de Brito ( Wilson Francisco Farias ); 
A greve operária de 1903 e a formação sindical em Brusque ( Aloisius Carlos 
Lauth ); Uma parada no Desterro ( Paschoal Apóstolo ); Crônica político­
administrativa de Rio do Oeste ( Orlando Bertoli ); Artigos e crônicas de con­
teúdo histórico ( Dante Martorano ); A identidade catarinense ( Victor A. Pe­
luso Júnior); Resenhas; Noticiário. 
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NOTICIÁRIO 

BRASIL BANDECCHI 

O inesperado falecimento de Brasil Bandecchi, num dos últi­
mos dias do mês de junho do ano em curso, privou São Paulo de um dos 
seus grandes valores. Valor intelectual e valor moral. Advogado, escritor e 
principalmente historiador, deixou obra variada, na qual transparece seu 
interesse pela história paulista, que foi uma das formas de projeção do seu 
acendrado amor a São Paulo. Integrava as mais renomadas entidades cultu­
rais da Capital: Academia Paulista de Letras, Academia Paulista de Histó­
ria, Instituto Histórico e Geográfico, entre outras; e ainda, na qualidade de 
correspondente, ilustrava os quadros de numerosas entidades similares de 
outros Estados, a começar pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Seu maior interesse, no campo da investigação histórica, con­
centrava-se na história das lutas liberais do século passado, notadamente o 
papel nelas representado pela Faculdade de Direito de São Paulo, esta 
Faculdade que ele tanto amou e sobre a qual tanto escreveu. Foi profunda­
mente significativo que as gloriosas "Arcadas" do largo de São Francisco 
acabassem velando seu corpo, num último adeus ao filho que tanto as 
enobreceu. 

Outro assunto, muito de seu interesse: a história de nossas 
instituições municipais, sobre o qual escreveu livro de capital importância. 
O mesmo se poderá dizer de Origem do Latifúndio, A Liga Nacionalista,

Anti-Tordesilhas e de seus livros didáticos, todos excelentes. 
Havia, ainda, em Bandecchi outra faceta que nem todos conhe­

ciam: o poeta de fina sensibilidade, que nos deixnu Romanceiro Paulista,

Barqueiros do Tietê e tantas outras páginas que cantam a alma paulista. 

Não contente em tanto escrever, cuidou, ainda, Brasil Ban­
decchi de editar o que outm escreveram: promoveu edições anotadas das 
grandes obras de Southey e Armitage, criou a preciosa coleção dos "Cader­
nos de História", com cerca de vinte volumes, coordenou a elaboração de 
um "Dicionário de História do Brasil", o melhor até hoje elaborado, editou 
textos valiosos referentes à Colônia do Sacramento e ao Marquês de Valen­
ça, prefaciou e apostilou numerosas obras antigas de nossa bibliografia 
histórica, e, extrapolando do âmbito da história brasileira, editou e anotou 
textos de Campanella, Dante e Maquiavel. 
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LEONARDO ARROYO 

Ainda ressoavam os ecos do êxito de seu recente livro sobre 
Guimarães Rosa quando a imprensa precisou abrir espaço para registrar o 
falecimento de Leonardo Arroyo, ocorrido a•l3 de agosto, após tenaz 
enfermidade num dos hospitais de São Paulo. Jornalista, crítico literário, 
ensaísta e hlstoriador, era das figuras mais expressivas de nossa vida cultu­
ral. Paulista de Rio Preto, onde nasceu a 28 de fevereiro de 1918, faleceu 
sem alcançar a casa dos setenta, deixando, porém, indelével marca de sua 
presença nas entidades culturais a que pertencia, notadamente a Academia 
Paulista de Letras, para a qual ingressou em 1970, na vaga de lbrahim 
Nobre, em cadeira que tem por patrono Antônio Carlos, um dos três 
grandes Andrada. da Independência. 

Sua produção literária compreende ensaios ( O Tempo e o Mo­

do, Agravos do Tempo, Literatura Infantil Brasileira, A cultura popular em 

"Grande Sertão: Veredas" ), contos ( Viagem para Málaga, Absalão e o 

Rei ), diversas obras de literatura infantil, além da vasta e variada colabora­
ção em jornais e revistas culturais. Tinha especial interesse pela história da 
culinária ( especialmente a portuguesa), assunto sobre o qual escreveu 
algumas de suas melhores páginas. 

Vinculou seu nome à historiografia brasileira com três importan­
tes livros: Igrejas de São Paulo, publicado em 1954 e reeditado em 1966: 
Relação do Rio Tietê, de 1965 e reeditado em 1979; e a edição crítica da 
carta de Pero Vaz de Caminha, publicada pela primeira vez em 1963 e com 
duas reedições, a última das quais de 1976, integrando a preciosa ( e parece 
que desaparecida) coleção "Memória Brasileira", das Edições Melhoramen­
tos. 

* 

CURSO BRASIL BANDECCHI 

Com uma "aula" sobre "Os jornais como fonte da História do 
Brasil", proferida por Ra ui de Andrada e Silva, encerrou-se dia 30 de 

setembro último, o curso organizado pelo saudoso historiador e acadêmico 
Brasil Bandecchi e realizado sob os auspícios da Academia Paulista de 
Hstória e da Biblioteca Municipal "Mário de Andrade", de São Paulo, num 
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total de nove palestras, todas versando sobre fontes para a história de São 
Paulo e do Brasil. 

Lamentavelmente, o orgarúzador do curso, que o preparou 
com tanto zelo e carinho, não chegou a vê-lo realizado, pois a morte o 
colheu em fins de junho. Numa homenagem ao saudoso amigo e com­
panheiro, decidiu a Academia Paulista de'História dar ao empreendimento 
o nome de Curso Brasil Bandecchi.

Das palestras incumbiram-se Paulo Pereira dos Reis (presiden­
nte da Academia), Célia Debes, Lycurgo de Castro Santos Filho, João 
Nascimento Franco, Hernani Donato, Raul de Andrada e Silva e Odilon 
Nogueira de Matos. Além de uma introdução sobre problema das fontes 
em geral, os assuntos tratados apresentaram enorme variedade: período 
colonial, café, imigração e colonização, ferrovias, propaganda republicana, 
direito, medicina, período republicano ( até 1932 ) e imprensa. Todos os 
temas foram tratados com propriedade, no sentido de despertar nos que 
acompanharam o curso, o interesse pelos estudos históricos, dando-lhes a 
conhecer as fontes mais significativas para o desenvolvimento da matéria 
ventilada. 

É intenção da Academia prosseguir em 1986 com o tema das 
fontes, cuidando de outras áreas não incluídas no curso realizado: po­
voamento, vida religiosa, sociedade, arte, literatura, música, movimentos 
sociais, vida militar, etc. 

* 

CENTRO DE ESTUDOS DE DEMOGRAFIA HISTÓRICA 

Apraz-nos transcrever, para conhecimento de nossos leitores, a 
circular que nos foi enviada pela Profa. Dra. Maria Luiza Marc11io, sobre o 
assunto em epígrafe: 

"É com satisfação que comunicamos a V .Exa. a criação do 
CENTRO DE ESTUDOS DE DEMOGRAFIA HISTÓRICA DA AMERICA 
LA TINA - CEDHAL - , órgão interdisciplinar e interdepartamental da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 
Paulo. 

Este centro nasceu da multiplicação do número de estudiosos 
do passado demográfico brasileiro, envolvidos em torno do núcleo de 
pós-graduação de Demografia Histórica, da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas e da conseqüente aproximação de especialistas de 
outras áreas e departamentos, interessados nos estudos populacionais do 
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Brasil e da América Latina. Os que o idealizaram receberam desde cedo 
entusiasmo e o estímulo de especialistas, de centros e de sociedades cientí­
ficas da região e de outras partes do mundo, que viam nesta iniciativa, 
pioneira para a América Latina, uma possibilidade extraordinária de incre­
mentar os conhecimentos da dinâmica, de estrutura, de gênese e da evolu­
ção de nossas populações, desde o século XVI aa.s nossos dias. 

O CEDHAL está constituído formalmente por docentes e pes­
quisadores dos Departamentos de História, de Geografia e de Ciências 
Sociais, num esforço comum de promover pesquisas, publicações, ensino e 
serviços à área de estudos de população da América Latina. Ele integrará 
ainda, em seus projetos e atividades, profissionais de formação variada de 
outras unidades da Universidade de São Paulo ou de outras instituições 
nacionais e estrangeiras que venham a ter interesses comuns na área. 

Enfim, num amplo espírito de cooperação regional e interna­
c10nal nosso centro deseja estabelecer vínculos e intercâmbios científicos 
diversos, com indivíduos, instituições e fundações." 

* 

FERNAND BRAUDEL 

Há pouco mais de um ano, ocupamo-nos, nesta publicação, da 
eleição Fernand Braudel para a Academia Francesa. Lembramos, então, 
sua vinculação com a Universidade de São Paulo, da qual foi professor de 
1935 a 1937, integrando a segunda missão de professores franc�ses contra­
tada para a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, o único instituto 
"novo" criado na Universidade que Armando de Sales Oliveira fundara em 
1934. Três anos permaneceu Braudel entre nós, e dificilmente quem com 
ele conviveu poderá esquecer suas maravilhosas aulas, verdadeiras conferên­
cias, com as quais procurava nos iniciar na senda da cultura histórica em 
nível superior. O que todos nós, na realidade, lamentávamos, é que não 
estivéssemos, ainda, àquela altura de nossas vidas, em condições de maior 
aproveitamento das lições do grande mestre. 

Retirando-se do Brasil a fim de prosseguir sua carreira universi­
tária, realizou Braudel obra máxima: não apenas seu grande livro sobre o 
Mediterrâneo no tempo de Felipe II, mas, igualmente, sua participação na 
vida cultural da França, à frente do grupo da famosa revista Annales, na 
qual substituiu ao grande Lucien Febvre, tornando-se, inegavelmente, a . 
maior figura da historiografia francesa. 
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Ao escrevermos referida nota há pouco mais de um ano, e 
embora estivesse já Braudel com seus oitenta e dois anos, não poderíamos 
imaginar que tão depressa viéssemos a nos ocupar de seu falecimento, 
ocorrido em Paris, em 28 de novembro do corrente ano. Este registro seria 
praticamente desnecessário . diante do quanto e quão bem se escreveu na 
imprensa paulistana ( notadamente no "Jernal da Tarde") sobre a lamen­
tável ocorrência que encheu de tristeza a quantos ( como o autor destas 
linhas ) freqüentaram o curso de História na Universidade de São Paulo 
naquele tempo já bem recuado de há meio século. Mas, não nos senti­
ríamos bem se dele não nos ocupássemos, ainda que de forma bem simples 
e até certo ponto redundante, pelo muito que a ele devemos em nossa 
formação, não só pelas suas aulas magistrais, mas pelos seus escritos tão 
ricos de conteúdo e que renovaram, poderá sem dúvida dizer-se, a modernà 
historiografia. Aqui, pois, esta palavrinha de respeito e de saudade. 

Em número anterior desta publicação (117), todo consagrado 
à história de Campinas, fizemos questão de colocar um posfácio lembrando 
que devemos a Braudel o estímulo para nossos primeiros trabalhos de 
pesquisa histórica sobre a terra campineira, quando ainda simples 
primeiro-anista do curso de História. Guardamos, não apenas em nosso 
arquivo, mas em nosso coração, as palavras simpáticas e estimulantes que 
ele escreveu, com sua letrinha de difícil leitura, animando-nos a prosseguir 
em nosso trabalho. Portanto, além de respeito e saudade, também gratidão. 
ONM 
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UM POUCO DE MÚSICA 

DOMENICO SCARLATTI, O MESTRE DA SONATA 

Dos três grandes tr icentenários mus1ca1s do corrente 
ano - Bach, Haendel e Domenico Scarlatti - este último vem sendo ofus­
cado pelo brilho dos dois primeiros, cujas obras, mais vastas e variadas que 
a do compositor napolitano, têm despertado maior interesse e atração nos 
grandes festivais que por toda parte se realizam. Mas, é preciso lembrar que 
Domenico Scarlatti tem um papel de extraordinária importância na histó­
ria da música, na qual se afirmou como o mestre da sonata. Nascido no 
mesmo ano em que Bach e Haendel, sobreviveu ao primeiro e faleceu dois 
anos antes do segundo, em 1757. Percorreu vários países. Viveu em Vene­
za, em Roma, na Inglaterra, em Portugal e na Espanha, onde veio a falecer. 

Não apareceu por acaso. Tinha atrás de si uma longa tradição 
musical, que culminava em seu pai, Alessando Scarlatti, o criador da cha­
mada "Escola Napolitana". Recebeu em sua formação marcada influência 
paterna, pois se iniciou na música escrevendo óperas, nada menos que treze, 
praticamente esquecidas hoje, pois de todas elas apenas uma, Tetide in 
Sciro, mereceu as honras de uma gravação integral. Foi, porém, na música 
instrumental que Domenico Scarlatti encontrou seu campo predileto. 

Os exercícios para o cravo, denominados simplesmente sonatas 

e constante de mais de quinhentas peças, foram as únicas publicadas du­
rante sua vida. De seu valor e interesse, podem testemunhar todos aqueles 
que se dedicam ao piano, pois permanecem ainda hoje, juntamente com os 
prelúdios e fugas do Cravo bem temperado, de Bach, obrigatoriamente na 
literatura pianística universal. Delas dizia Czerny, responsável por uma das 
primeiras edições: "São dignas de ser conservadas, sob qualquer ponto de 
vista, tanto pela sua originalidade cheia de caráter, superior a qualquer 
variação do tempo, como pela natural e serena frescura de vitalidade que é 
própria de uma arte na plenitude de suas forças juvenis". 

Os virtuoses cada vez mais inscrevem suas sonatas em seus 
programas. Elas não comportam senão urna peça e correspondem ao sen­
tido primitivo do termo "sonata". Constituem um repertório de peças de 
todos os estilos, de maravilhosa variedade: fugas e danças, páginas de feição 
dramática, arabescos impetuosos, meditações, frivolidades, todas as rique­
zas da linguagem sonora foram exploradas pelo grande músico napolitano. 
São consideradas ainda hoje obras-primas de arquitetura musical, pela sim­
ples melodia, vivacidade, riqueza e elegância que preludiam a glória do 
piano. Os episódios mais insignificantes da vida cotidiana podiam despertar 
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sua inspiração. Conta-sé que certo dia um gato pulou sobre o teclado do 
cravo e nele pôs-se a andar; cada passo de suas patinhas era uma nota. 
Disso nasce uma melodia, desde as notas altas até as baixas. Nada melhor: 
eis um tema magnífico; e o compositor escreve a Fuga do Gato, uma de 
suas obras-primas... • 

Há um aspecto na vida e obra de Domenico Scarlatti que não 
deve ser olvidado: é o trapalho imenso que realizou na Península Ibérica. 
Convidado por D. João V para organizar q Conservatório de Lisboa, pas­
sá-se para a capital portuguesa em 1721. E sabido que os Braganças, que 
reinaram em Portugal de 1640 até 1910, quando o regime republicano 
substituiu a velha monarquia, tinham uma acentuada vocação para a músi­
ca. Já o fundador da dinastia, o Duque de Bragança, que assumiu o trono 
com o nome de D. João IV, era compositor, tendo deixado numerosas 
obras de natureza religiosa. Durante muito tempo, foi atribuída a ele urna 
das mais famosas canções de Natal, o Adeste Fideles. Sabe-se hoje que essa 
atribuição não é correta. Talvez tenha havido confusão com o título de 
outra canção sacra, O Crux Fideles, esta,· sim, do monarca· criador da 
dinastia bragantina. D. João V, embora sem ser compositor, procurou 
tornar Lisboa um dos grandes centros musicais da Europa; D. João VI 
procurou, tanto quanto esteve ao seu alcance, desenvolver as atividades 
musicais no Rio de Janeiro; D. Pedro I, o nosso primeiro Imperador, era 
dado à composição e muita coisa deixou tanto de música sacra como 
secular. Tinha, pois, nosso Pedro a quem sair. 

Mais tarde, quando a infanta portuguesa consorciou-se com o 
príncipe Fernando das Astúrias e teve, portanto, que mudar-se para Ma­
drid, levou Domenico Scarlatti consigo, e na capital espanh(?la o mestre 
napolitano realizou obra semelhante a que fizera em Lisboa. E ele, Dome­
nico Scarlatti, o responsável pela explêndida escola cravista ibérica do 
século XVIII, na qual fulguraram os nomes de Antonio Soler, Rafael 
Angles, Felipe Rodriguez, José Galles e Mateo Albeniz, entre os espanhóis, 
e os de Frei Jacinto, Carlos Seixas, João Cordeiro da Silva e João de Souza 
Carvalho, entre outros, em Portugal. 

A primeira referência discográfica dos discípulos ibéricos de de 
Scarlatti deve-se ao cravista italiano Fernando Valenti. Editado nos Esta­
dos Unidos, onde 6 cravista vivia, trazia o disco o expressivo título Har­
psichord Music of the Spanish School of Domenico Scarlatti. Pouco de­
pois, a pianista polonesa Felicja Blumenthal, então radicada no Brasil, 
gravou, em Londres, diversas peças desses autores ibéricos, incluindo em 
seu disco também autores portugueses: a estes, logo em seguida, a pianista 
brasileira Maria Clodes ( radicada em Portugal) dedicou todo um disco. E 
bem mais tarde, graças a Fundação Gulbenkian, novos discos apareceram, 
exumando para surpresa de todo mundo, inúmeras outras composições, 
inclusive orquestrais e vocais ( até urna ópera e um oratório completos, de 
João de Souza Carvalho ) desses grandes discípulos de Domenico Scarlatti. 

É preciso não esquecer que foi em Madrid, como "mestre de 
capela" da corte espanhola, que o compositor napolitano veio a falecer aos 
23 de julho de 1757. ONM 
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MEMÓRIA CAMPINEIRA (26) 

CAMPINAS NAS MEMÓRIAS DE MENOTTI DEL PICCHIA 

.. 

Eu ia cursar o ginásio. O Ginásio "Culto à Ciência", da capital 
do oeste, a orgulhosa Campinas, era, com razão, a mais prestigiosa casa de 
ensino no gênero de todo o Brasil. Basta dizer que no seu corpo docente 
contava com Coelho Neto, César Bierrenbach, Américo de Moura, Camilo 
Vanzolini, Gustavo Enge e outros grandes nomes das letras, da tribuna e do 
magistério. 

Campinas guardava o orgulho de ter sido o mais preocupante 
rival da metrópole paulista. O café e o fato de ,ser ponto de irradiação do 
sistema ferroviário da Mogiana davam-lhe pompas de rainha. Sua popula­
ção era orgulhosa. Sua aristocracia cafeeira, fechada. Sua sociedade, culta e 
fidalga. Sua política, dominante, pois ali haviam surgido nomes dos mais 
prestigiosos para o advento da República: Campos Sales, Francisco Glicé­
rio, Bento Quirino e outros, eram "gros-bonets" do novo regime. A cidade, 
já grande e bela, tinha uma população rica. Orgulhava-se de, não raro, 
ostentar a primazia da estréia de famosas companhias teatrais - drama e 
ópera - acolhendo também notáveis "virtuoses", Carlos Gomes, seu gran­
de filho, era como o nume tutelar da arte de um medalhão com sua figura 
leonina ornava a frente do teatro que veria na sua ribalta a Duse, Novelli, 
sopranos e tenores famosos. Lembro-me da festa os campineiros inaugura­
ram o monumento do "Tonico", o criador de "O Guarani", escultura 
magistral de Rodolfo Bernardelli. A recepção que deu a Santos Dumont, 
um mineiro quase campineiro, pois, sua fazenda, na qual formara o espíri­
to localizava-se nos arredores do município. O que, porém, me ficou viva 
na memória foi representação da Pastoral, de Coelho Neto. Toda a aristo­
cracia local agitou-se para dar esplendor à obra dramática do mestre. A 
indumentária, riquíssima, movimentos os "ateliers" de costura, os cabe­
leireiros esmeraram-se na sua arte para dar à peça o esplendor que merecia 
e à platéia a graça aristocrática que se prognosticava para aquela noite a 
qual.fiêou memorável nos fastos culturais da cidade. 

( A longa viagem. São Paulo, Martins, 1970, 
pp. 75/76). 
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TEXTOS 
( Sugestões para seminários ) 

MANIFESTO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA RIO-GRANDENSE 

EM NOME DOS SEUS CONSTITUINTES 

( Publica-se este texto, em homenagem ao 
sesquicentenário da Revolução Farroupilha ) 

Desligado o povo rio-grandense da comunhão brasileira, reas­
sume todos os direitos de primitiva liberdade, usa desses direitos imprescin­
díveis, constituindo-se república independente; toma na extensa escala dos 
estados soberanos o lugar que lhe compete pela suficiência dos seus recur­
sos, civilização e naturais riquezas, que lhe asseguram o exercício pleno e 
inteiro de sua independência, eminente soberania e domínio, sem sujeição 
ou sacrifício da mais pequena parte dessa mesma independência ou sobera­
nia à outra nação, governo, ou potência estranha qualquer. 

Igual aos estados soberanos seus irmãos, o povo rio-grandense 
não reconhece outro juiz sobre a terra além do autor da natureza, nem 
outras leis além daquelas que constituem o código das nações. Observa o 
estauído princípio de mútua e universal decência, provando à face de 
todas as repúblicas, príncipes, e potentatos, aos quais se dirige, que o ato 
de sua separação e desmembramento não foi obra de precipitação irrefleti­
da ou de um caprichoso desacerto, mas uma obrigação indispensável, um 
dever rigoroso de consultar à sua honra, felicidade e existência altamente 
ameaçadas, de atender por si mesma à própria nacional defesa, de subtrair­
se a um jogo insuportável, cruel, ignominioso, opondo a resistência à injú­
ria, repelindo c0m a força a violência. 

Só empunha o gládio dos combates para cobrir-se e defender-se 
de uma odiosa agressão; faz neste momento o que fizeram tantos outros 
povos, por iguais mothos, em circunstâncias idênticas: assim encontre este 
povo virtuoso e bravo entre tantos povos ilustrados da terra suas generosas 
simpatias, que outrora, a braços com seus tiranos da Europa, invocaram o 
Brasil e seu governo, esse governo hoje a seu turno opressor, sendo inexorá­
vel e tirano a nosso respeito. 

O bom senso, o amor da ordem, a moderação rio-grandense 

passaram até aqui em provérbio; o Brasil atormentado pelas façções, 
agitado pelas fúrias da intriga, convulso até o paroxismo por aspirações 
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exaltadas, e pelo choque impetuoso de interesses mal combinados, invejoso 
ou admirado nos apontava com o dedo ... éramos o tipo da ordem, que 
altamente se preconizava, sem que se resolvesse a entrar nela. 

As lições de casa, o exemplo dos de fora, todo o novo mundo, 
ou quase todo, coberto de sa�ue e de cadáveres, e devorando os próprios 
filhos ... , nada foi capaz de reduzir-nos ou arrastar-nos pelo exemplo: 
dir-se-ia, que só o povo rio-grandense, firme nos princípios da prudência, 
da moderação e da justiça, que havia consagrado, permanecia ileso e in­
tacto sobre a ruína do americano continente. 

Provocações revoltantes, perseguição insuportável, e ainda mais 
intoleráveis denegações de justiça, pricipitaram este bom povo no pavoroso 
anfiteatro, onde hoje luta e se despedaça, assoberbado pelo mais execrável 
abuso de força e pela mais horrorosa prepotência. 

A narração franca e sincera destas vexações e opressões sem 
limites, levará à consciência de todo o homem imparcial e hon,esto a con­
vicção íntima da razão e da justiça, que encomendam ou escudam a nossa 
causa. 

O governo de SM. o Imperador do Brasil tem consentido que 
se avilte o pavilhão brasileiro por uma covardia repreensível, pela má es­
colha dos seus diplomatas, e pela política falsária e indecorosa, de que usa 
para com as nações estrangeiras. 

Tem feito tratados com potências estrangeiras contrários aos 
interesses e dignidade da nação. 

Faz pesar sobre o povo gravosos impostos e não zela os di­
nheiros públicos. 

Tem contraído dívidas tais, e por tal maneira que ameaçam a 
ruína da nação. 

Tem permitido contrabanos vergonhosos, e extremamente pre­
judiciais. 

Faz leis sem utilidade pública, e deixa de fazer outras de vital 
interesse para o povo. 

Esgota os cofres nacionais com despesas supérfluas, e não cura 
do melhoramento material do país. 

Não aprmeita, nem ao menos sabe conservar as riquezas natu­
rais do solo brasileiro. 

Não administra as províncias imparcialmente. 
Permite a mais escandalosa impunidade em seus agentes, des­

prezando as queixas, que contra ele se dirige. 

Permite um tráfego vergonhoso no pagamento da 
dívida pública, na distribuição dos cargos públicos, na adminis-
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tração da justiça, e finalmente em todos os atos da pública 
administração. 

Tem posto em prática uma política feroz e covarde com res­
peito a estrangeiros nacionais, que chama rebeldes. 

Tem desprezado e mesmo pupido, como crimes, as mais justas 
e atendíveis representações do povo. 

Tem invalidado mandados de Habeas-corpus legais. 

Tem conservado cidadãos longo tempo presos, sem processo de 
que constem seus crimes. 

Vilipendiou o espírito nacional, ligando-se a uma facção es­
trangeira e adversa do Brasil. 

Sem o indispensável consentimento do corpo legislativo tem 
armado estrangeiros para escorar suas arbitrariedades. 

Estes males, além de outros muitos, nós os temos suportado 
em comum com as outras províncias da união brasileira; amargamente os 
deplorávamos em silêncio, sem contudo sentirmos abalada a nossa constân­
cia, o nosso espírito de moderação e de ordem. 

Para que lançássemos mão das armas foi preciso a concurrência 
de outras causas, outros males, que nos dizem respeito particularmente a 
nós, e que nos trouxeram a íntima convicção da impossibilidade de avançar 
na carreira da civilização e prosperidade sujeitos a esse governo. 

Há muito que desenvolvia o governo imperial uma parcialidade 
imérita, um despre.<.o insolvente e revoltante, respeito à nossa província. O 
sangue, que derramamos na guerra com as repúblicas argentinas, o sacrifí­
cio das vidas dos nossos irmãos, a destruição dos nossos campos, a ruína das 
nossas fortunas, as prodigiosas somas, que nos extorquiu, a nós, os mais 
sobrecarregados e cotizados durante aquela luta desastrosa, não nos vale­
ram a menor deferência da parte daquele governo injusto e tirânico. 

Éramos o braço direito e também a parte mais vulnerável do 
império. Agressor ou agredido, o governo nos fazia sempre marchar à sua 
frente: disparávamos o primeiro tiro de canhão, e éramos os últimos a 
recebe-lo. Longe do perigo, dormiam em profunda paz as mais províncias, 
enquanto nossas mulheres, nossos filhos, e nossos bens, presas do inimigo, 
ou nos eram arrebatados, ou mortos, e muitas vezes trucidados cruelmente. 
Sobre povo algum da terra carregou mais duro e mais pesado o tempes­
tuoso aboletamento: transformou-se o Rio-Grande numa estalagem do 
império. 

Exibiam certamente as províncias a quota respectiva, onde in­
cluíamos a nossa para as despesas da 

1
guerra; mas o arbítrio nos tirava com 

violência, em gado vacum e cavalar, exigências de todo o gênero, mil vezes 
mais do que cumpria cotizar-nos proporcionalmente. 
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Reduzida a 80.00 ( sic ) homens a força da 1ª linha do exérci­
to, só ao Rio Grande coube sustentar cinco corpos desta força, além de um 
corpo de guardas policiais. 

Não nos pagou o governo imperial do que se nos tirou a título 
de compra ou de empréstimo, e muito menos resarciu as nossas perdas 
ocasionadas por um estado de coisas, de que só eie era culpado. 

Uma administração sábia e paternal nos teria indenizado de 
sacrifícios tais e de tão pesadas cargas pela abolição de alguns impostos e 
diréitos; o governo imperial, pelo contrário, esmagou a nossa principal 
indústria, vexando-a ainda mais. 

A carne, o couro, o sebo, a graxa, além de pagarem nas alfân­
degas do país o duplo do dízimo de que se propuseram aliviar-nos, exibiam 
mais 15 por cento em qualquer dos portos do império. 

Imprudentes legisladores nos puseram desde esse momento na 
linha dos povos estragados, desmoralizaram a nossa província, e de fato a 
separaram da comunhão brasileira. 

Pagávamos todavia 80 réis de dízimos do couros, e mais 20 por 
cento sobre preço corrente, nós que já íamos vencidos na venda destes 
gêneros pela concurrência dos nossos vizinhos nos mercados gerais. 

Repetidas representações de nossa parte sobre este assunto fo. 
ram constantemente desprezadas pelo governo imperial. 

Tirou-se o dízimo do gado muar e cavalar, e substituiu pelos 
direitos de introdução às outras províncias. Nós os pagávamos onerosos em 
Santa Vitória, escandalosos em Rio Negro, insuportáveis em Sorocaba, 
pontos preciosos do trânsito dos nossos tropeiros aos mercados de São 
Paulo, de Minas, e da Corte. 

Era o Rio Grande uma província de primeira ordem, se se 
tratava de concorrer para as despezas gerais; entrava quase na última, quan­
to à sua representação no congresso geral. 

Tínhamos rendimentos bastantes para sustentar um tribunal de 
segunda e última instâncias, um tribunal que nos era garantido pela consti­
tuição do estado, entretando nos era preciso procurar na corte os recursos 
judiciários naquela instância com enormes sacrifícios. 

Em vão representamos para que se aumentasse o nú­
mero dos nossos deputados à assembléia geral, e se creasse uma 
Relação em nossa província. 

Em um só ano sacou sobre o nosso tesouro a es­
pantosa soma de 800:000$000; foram quase equivalentes a esta 
quantia os subseqüentes sucessivos saques, que para diante contra nós se 

fizeram. 



341 

Baldadas foram as veementes representações da junta provin­
cial, expondo a penúria em que a guerra deixara o nosso tesouro, e pedin­
do a cessação desse esbulho revoltante e indecente. 

Montava a 24:000$000 o suprimento anual que fazíamos à 
província de Santa Catarina, além de out[OS avultados saques a favor dessa 
província. O tesouro da província de São Paulo nos devia uma soma avulta­
da; o governo imperial a deu por satisfeita, não obstante haver já concedi­
do_ àquela província os direitos dos nossos animais introduzidos para a 
mesma província. 

A quem poderemos persuadi-lo ? O Rio Grande, que ampla­
mente supria e sustentava outras províncias, que satisfazia pronto e genero­
so as repetidas e imoderadas requisições do seu governo, que amontoava 
anualmente em seus cofres as copiosas somas dos seus facultosos rendimen­
tos. 

O Rio Grande cheio de ouro e de recursos só podia dispor em 
virtude de uma lei assassina, da mesquinha quantia de 111 :340$000 para 
fazer frente às numerosas precisões e despezas provinciais. 

Alimentávamos os outros na abundância e perecíamos de misé­
ria; sustentávamos o fausto, as extravagâncias de ministros dilapidadores, e 
não podíamos satisfazer as mais urgentes exigências da sociedade em que 
vivíamos, e para cúmulo de afrontas recebíamos de mãos estranhas, e 
como por esmola, a miserável quantia, que de nossos próprios cofres nos 
concediam. 

Preciso fora havermos renunciado a todo o sentimento de hon­
ra e decoro, e nacional dignidade; termos descido finalmente ao último 
escalão de uma raça humilhada e embrutecida, para sofrer tantas injúrias 
sem as haver repelido. 

Contemporizamos apesar disso. Mas entrava no plano de nos­
sos ímpios tiramos, levar-nos a desesperação por meio da intriga; exigia-se 
o aniquilamento da nossa pátria.

As riquezas naturais da nossa província, seus imensos recursos, 
sua fortíssima configuração topográfica, o caráter altivo e marcial de seus 
habitantes não estavam certamente em harmonia com os temerosos sustos 
de sua possível separação, com os fracos meios repressivos, de que podia 
servir-se o governo imperial, para retê-la na sujeição e obediência. 

Tremeu de que pudesse escapar-lhe. esta avultada presa: resol­
veu pois aniquilar-nos. Excesso de covardia e de maldade ! 

Na aplicação de uma política leal e benéfica teria ;iquele gover­
no facilmente encontrado o segredo infalível de dispôr da nossa vontade, 
como sempre o fizera do nosso dinheiro; prefere infelizmente tornar con­
tra si aquelas vantagens, de que tanto proveito havia tirado, e podia conti­
nuar a tirar, se soubesse ser justo e magnânimo. 
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Poremos de parte as tramas urdidas, as intrigas projetadas pela 
reumao dos absolutistas restauradores, formando um corpo ilhado e es­
tranho a todas as associações filantrópicas do país, debaixo do título dis­
tintivo de "Sociedade militar", que os nossos tiranos favoreciam, fingindo 
desaprovar, mas que soubemos compelir ao silêncio em Porto Alegre, ten­
do o prazer de ver os nossos irmãos flurninens�s fazerem outro tanto no 
Rio de Janeiro. 

As dissenções domésticas de um estado vizinho não se pas­
savam, sem que o governo imperial tentasse disto tirar partido para chegar 
a seus fins. 

Protege a oposição armada no Estado Oriental; envolve a nossa 
província nessa queda desgraçada; compromete a paz e magestade do im­
pério; e conclui perseguindo aleivosa e indignamente os desordeiros monte­
videanos, depois de os haver protegido. 

Assim pensava divertir a atenção pública de seus continuados 
desvarios administrativos; assim pensava ele dar uma direção estranha às 
nossas dissensões intestinas. 

Não param aqui os absurdos daquele governo; opôs aos pa­
triotas indignados dos seus erros aqueles mesmos Portugueses ingratos, que 
tanto hostilizavam ao Brasil; esposou abertamente a causa dos absolutistas, 
que recorriam ao regresso, depois de haverem desesperado da restauração 
do seu príncipe. 

O general comandante da armas em nossa província foi posto 
em conseqüência,à testa dos sectários do regresso, e tinha ao mesmo tempo 
a seu cargo proteger o movimento dos descontentes orientais, e perseguir e 
desacreditar aos patriotas continentistas. 

Três resultados se prometiam aqueles que desta tática se ser­
viam: não deixar respirar o povo oriental, a cuja reunião jamais renunciou 
sinceramente a corte do Rio; acabar com as liberdades pátrias no Rio 
Grande; privá-lo ultimamente do auxfüo, que poderiam presta-lhe as 
afeições generosas do estado limítrofe. 

É a hospitalidade rio-grandense universalmente conhecida; cé­
lebres historiadores a têem preconizado, é um hábito inveterado, uma 
virtude arraigada ao coração do povo. 

O patriota rio-grandese, verdadeiramente cosmopolita, aqui a 
oferece franca, larga e generosa ao primeiro infeliz que se apresenta à sua 
vista. Ele não pode ser indiferente aos prófugos da Banda oriental, que lhe 
pediam um asilo. 

Quando o Rio de Janeiro, assombrado de seus maquiavélicos 
desvarios, perseguia os emigrados de Montevidéo, e mandava assassinar-lhes 
os chefes, ou lhes retirava os recursos, que até então lhes havia prestado, os 
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rio-grandenses patriotas, incapazes de tão iníqua vileza, continuaram-lhes a 
beneficência do hospício uma vez dado ... e este ato de humanidade, e de 
virtude lhes foi imputado a crime; e não duvidou persegui-los o governo 
imperial, crendo assim justificar-se com o estado limítrofe de suas manifes-
tas e reconhecidas perfídias. 

• • 

Tal era a nossa posição em 1834, quando o primeiro magistra­
do da província, o delegado do governo imperial, se uniu ao general das 
armas para escravizar-nos, descarregando o último golpe sobre as nossas 
liberdades pátrias. 

Foi então que vimos a perseguição, o arbítrio, e o terrível 
espírito de vingança reduzidos a sistema, e a imbecilidade e o despotismo 
querendo arrogar-se as honras do saber e da legitimidade. 

Crescida multidão de empregados civis e militares são apeados 
de suas comissões ou empregos, e imediatamente substituídos por homens 
notoriamente conhecidos inimigos do sistema constitucional. 

Vimos autoridades populares e inaudito número de varões pro­
bos e conspícuos envolvidos aleivemente nos laços insidiosos de processos 
intermináveis. 

Vimos as prisões públicas atulhadas de vítimas ali acintosa­
mente detidas e maltratadas. Nossos tiranos excederam-se a si mesmos, 
multiplicando essas vexações e injustiças na vila do Rio Pardo, uma das 
povoações mais consideráveis da nossa província. 

Apesar das instâncias da assembléia provincial o julgamento 
daqueles indivíduos foi adrede retardado pelo infesto presidente. 

Teve o arrojo este nosso insigne opressor de erigir-se legisla­
dor; assume atribuições -sóberanas, e dispõe dos dinheiros e fazenda pública 
do mesmo modo que atacava a nossa honra, segurança e liberdade. 

Concede de seu próprio moto o direito do cidadão a um súbito 
português, e assina-lhe um emprego público. 

Concede auxi1ios pecuniários dos cofres da nação para conti­
nuação de um tempo consagrado ao culto de religião estranha, calcando 
assim o artigo 5 da constituição, com o fim único de formar-se um partido 
em uma nova colônia composta de estrangeiros. 

Distribui sem a necessária permissão dinheiros públicos pelos 
empregados da secretaria da presidência. 

Aumenta de quatro por cento os soldos dos guardas policiais, e 
o jornal dos operários do nosso arsenal de guerra.

Deste modo mantém com os dinheiros de um povo livre novos 
prosélitos, que engrossem seu partido, e algum dia consuma a inteira aboli­
ção da liberdade em nosso país. 
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Que mais restava ao delegado do governo para execução do 
plano que estava a seu cargo ? 

Um único protesto certamente, que, acobertando-o dos prati­
cados desatinos, o habilitasse também para outros que projetava. 

Depois de ter, para assim o dizer, processado ou encerrado em 
estreitos calabouços quase toda uma província, conclui denunciando-a to­
da inteira e em plena assembléia de querer separar-se da comunhão brasi­
leira, ligando-se aos Orientais. Assim processa, prende e castiga, e só depois 
denuncia o crime suposto de suas vítimas sacrificadas. 

Principiou por onde todos os monstros acabam: fez preceder a 
pena à calúnia, que a deveria ter provocado. Fez mais: levado de um acesso 
de delírio, proventura arrastado pela mão irresistível do Todo-Poderoso, 
que cega primeiro o malvado que intenta punir, transfere-se à casa das 
sessões legislativas, e confessa por sua própria boca, que a província era 
inocente, e que só ele havia-se torpissimamente enganado. 

Aniquilou-se, desacreditou-se, suicidou-se a si mesmo ! Morreu 
morte política na opinião de todos os homens sensatos; cobriu-se de eterno 
opróbrio; mas nem neste extremo abandonou o arrojo de agrilhoar a nossa 
pátria: continuou a hostilizá-la. 

Cabalou, intrigou a própria legislatura, reduziu alguns, sur­
preendeu a outros, e resultaram desses sacrílegos manejas as leis insensatas 
e atrozes que deviam acender os brandões da guerra civil, pôr em combus­
tão o país todo, extinguir o último vestígio da liberdade, submeter-nos 
algemados a nossos implacáveis tiranos. 

Tal era a lei da criação de um corpo policial, que devia consu­
mir anualmente a exorbitante quantia de 200:000$, organizado, disciplina­
do e comandado ad libitum do presidente. 

Tal era a outra, que estabeleceu o imposto de 10$000 sobre 
légua quadrada do campo, e criou o direito sobre os chapeados, as esporas 
e os estribos dos nossos cavaleiros, além de outras muitas imposições igual­
mente injustas e impolíticas, mas necessárias para a sustentação dos novos 
pretorianos, que deviam por as algemas em nossos pulsos. 

Tão desatinadas disposições foram logo feridas de reprovação 
pelo instinto comum; a voz pública as condenava, e a elas só atribuía toda 
a extensão do mal que nos ameaçava de tão perto: a irresistível força da 
opinião pública, desta rainha do universo, apontou para os nossos opresso­
res essas armas, que eles preparavam contra nós. 

Mas ainda lhes restava um recurso: a imprensa. Eles a degradam 
de sua nobre missão, transformando-a em veículo impuro dos injuriosos 
ditos, grosseiras invectivas, e difamante impropério. Falam, e já não há 
entre nós um só homem de bem, que não seja uma vítima; já não existe 
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aquelas providências por que as nossas circunstâncias instavam, e protes­
tando obediência e adesão ao govérno de S.M.I., a quem pediam também a 
punição dos delitos do presidente deposto em uma acusação formal. 

Quando assim tranqüilos esperávamos fraternais solicitudes do 
governo imperial, que viessem reparar de um todo os danos e não mereci­
das injúrias, que acabávamos de sofrer, é esse ct mesmo momento em que 
este governo, desprezando as nossas justas e bem fundadas representações, 
entendendo talvez ser o ensejo favorável para completar o nosso aniquila­
mento, com grande surpresa de nossa parte, nos declara uma guerra capri­
chosa, impolítica, imoral e injusta. 

Vimos aportar às nossas praias um novo delegado daquele go­
verno em brigue de guerra, carregado de munições e armamento. 

Vimos que à vice-presidência na assembléia provincial urna só 
contestação se não dava de seus ofícios e representações. 

Notamos a desusada incivilidade de não dar o comandante 
daquele brigue, que devia ser seguido de uma força marítima mais conside­
rável, a menor satisfação de sua chegada à primeira autoridade da provín­
cia. 

Notamos a mora suspeitosa do novo delegado na cidade do Rio 
Grande. 

Vimos o aviso, que lhe dirigiu o mistério, mandando proces­
sar o vice-cônsul Amburgues por haver recomendado aos súditos de sua 
nação que não tomassem parte em nossas políticas dissensões. 

Vimos, finalmente, que os nossos opressores, longe de dar por 
justificada a nossa resistência ao temível procônsul, que tanto nos havia 
hostilizado, tentavam semear a discórdia, dividir os ânimos e iludir-nos, 
porque depois de nos enfraquecer podem mais facilmente impor-nos o 
pesado jugo da mais infame escravidão. 

Queríamos ver esclarecida esta sua odiosa política. 

Nossos representantes fundados em nossa legislação pátria es­
paçam a posse do novo eleito, deferindo a fundada representação, que para 
isso lhes dirigiu pacífica e competentemente o povo da capital. 

Nos é certamente prometida uma anistia; mas o procedimento 
ulterior do enviado do governo imperial bem depressa nos fez conhecer 
que essa prometida anistia não era outra coisa mais que uma cilada ou ardil 
semelhante àqueles de que se servira outrora o seu governo para assassinar 
perfidamente os chefes da resistência nas províncias do Ceará e Pará. 

Sim, o presidente nomeado não acode ao chamamento 
dos nossos representantes provinciais para prestar o indispensável ju­
ramento e tornar posse de seu cargo; ilegalmente a torna na câmara 
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municipal da cidade do Rio Grande com ofensa de um artigo da 
constituição política do estado. 

Não veda tão grande escândalo, que nossos legisladores o 
convidem a ratificar a sua posse perante eles, como lhe cumpria, 
mas o insidioso enviado do governo imperial, depois de prometer 
que assim procederia, com· assombro de- todo homem sensato e inaudita 
violação das regras do direito universal e pátrio, pertinaz na carreira do 
crime, decreta a dissolução do nosso corpo legislativo provincial, e procla­
ma guerra contra ele e contra o povo, que o sustentava, em defesa de suas 
leis, tão indignamente ultrajadas, em defesa de sua dignidade e de seus 
direitos tão torpemente v i l ipendiados, levantam os patriotas 
sul-riograndenses a terrível luva que os seus opressores lhe lançavam; e 
tendo de optar entre a liberdade e os ferros, entre a escravidão e a morte, 
abraçaram a guerra com todas as suas conseqüências e se arrojaram aos 
combates. 

Por ventura, disseram eles, constrangeremos nossos tiranos a 
render-nos justiça à força de virtude e de coragem, e mais circunspectos e 
prudentes na escola da adversidade, que os espera, reconhecerão um dia a 
insuficiência dos meios de que podem dispor para escravizar-nos, e encon­
trarão no silêncio das paixões ferozes que os agitam, o segredo infalível de 
conduzirem-se pelos ditames da justiça com que nos faltam. 

Correram rios de sangue sobre o agitado continente desde 
aquela época desgraçada, até que um daqueles golpes de fortuna tão pouco 
calculáveis quão freqüentes vezes repetidos nos campos de batalha, nos 
trouxera a convenção da ilha do Fanfa e a horrenda perfídia com que os 
homens que se diziam legais, a violaram. 

Alguém é aleivosamente preso, remetido aos subterrâneos do 
Rio de Janeiro e encaminhado dali a um remoto desterro, tendo a fortuna 
de escapar durante aquele trajeto à sanha dos seus algozes e ao veneno que 
desumanos portugueses na Bahia lhe haviam preparado. 

Distintos oficiais militares foram da mesma sorte arrebatados 
da província e igual fortuna correram· muitos outros cidadãos qualificados, 
e os próprios deputados ao corpo legislativo, não obstante a sua inviolabili­
dade pelas opiniões emitadas no exercício de suas funções garantidas pela 
constituição. 

Foram publicamente degolados sobre as estradas públicas ou 
em suas próprias casas, inúmeros guerreiros, aos quais a convenção de 
Fanfa havia anistiado, não obstante um salvo conduto de que se achavam 
munidos. 

Em menoscabo daquela convenção são presos centenares de 
homens violentamente arrastados dos seus domicflios à enxovia, que se 
atulha com o seu número, e por fim os seus algozes os precipitam nos 
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pestíferos e imundos pontões, onde jazem até agora, perecendo à fome e 
horrivelmente flagelados os que ainda não levaram a palma do martírio. 

A perseguição, os insultos, o assassínio e o roubo tornam-se 
virtudes, se se exercem contra patriotas; enche-se a capital de Porto Alegre 
com os despojos de suas casas e herdades, até do último utensi1io espo-
li��- •

A simples suspeita era logo seguida de vexação e tropelia da 
pessoa indigitada. 

Vimos com ofensa das leis da humanidade restabelecida a tor­
tura. 

Vimos com pasmosa infração do direito das gentes detido e 
preso na cidade do Rio Grande um dos nossos parlamentários; e rechassado 
a tiros de fuzil outro que dirigimos às linhas da capital. 

Vimos a lei horrorosa da suspensão das garantias investindo o 
delegado do governo imperial e até o último dos seus agentes do tremendo 
poder discricionário e nossos tribunais convertidos em verdadeiros tri­
bunais revolucionários. 

Vimos processos monstruosos, falsas denúncias, delações sis­
temáticas e caprichosas levando centenares de cidadãos conspícuos aos 
mais remotos desterros. 

Vimos um governo atroz e desumano, mas que se jacta de legal 
e justo, compelir a golpes de espada ou à ponta de baioneta o pai, o filho, 
o irmão, o amigo a baterem-se e trucidarem-se, e armar contra nós quantos
malvados, assassinos, salteadores e criminosos retinham as nossas cadeias e
prisões provinciais.

Vimos rotos os liames da sociabilidade, violadas todas as suas 
leis, entronizada a violência, coroado o delito e a virtude nos ferros. 

Um só recurso nos restava, um único meio se oferecia à nossa 
salvação, e este recurso e este meio único era a nossa independência políti­
ca e o sistema republicano; só assim podíamos adquirir a força, a compacti­
bilidade e a energia necessária para debelar nossos algozes em tão lamentá­
vel catástrofe. 

Cedemos à voz santa da natureza, cumprimos as eternas e imu­
táveis leis • do criador, lançando mão desse recurso e desse meio único de 
salvação. 

Perdidas, pois, as esperanças de concluírem com o governo de 
S.M.I. uma conciliação fundada nos princípios da justiça universal, os
Rio-grandenses, reunidos às suas municipalidades, solenemente proclama­
ram e juraram a sua independente política, debaixo dos auspícios do siste­
ma republicano, disposto todavia a federarem-se, quando isso se acorde, às
províncias irmãs que venham a adotar o mesmo sistema.
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Bem penetrados da justiça da sua santa causa, confiando pri­
meiro que tudo no favor do juíz supremo das nações, eles têm jurado por 
esse mesmo supremo juíz, por sua honra, por tudo que lhes é mais caro, 
não aceitar do governo do Brasil uma paz ignominiosa, que possa desmen-
tir a sua soberania e independência. • 

Piratini, 29 de agosto de 1838. Bento Gonçalves da Silva, presi-
dente,� Domingos José d' Almeida, ministro do Interior. 

( Publicado nos n�s 2,3 e 4 de Povo, jornal 
dos farroupilhas, de Piratini; transcr. da Rev. 
do lnst .. Hist. Georg. Brasileiro, tomo 46, 
parte 2ª, 1883, pp. 406 a 421 ). 

* 

A AUTORIDADE POL(TICA 
( Diderot) 

Nenhum homem recebeu da natureza o direito de comandar os 
outros. A liberdade é um presente do céu, e cada indivíduo da mesma 
espécie tem o direito de gozar dela logo que goze da razão ... Toda outra 
autoridade ( que a paterna ) vem duma outra origem, que não é a da 
natureza. Examinando-a bem, sempre se a fará remontar a uma destas duas 
fontes: ou o consentimento daqueles que lhe são submetidos, por um 
contrato celebrado ou suposto entre eles e aquele a quem deferiram a 
autoridade. O poder que se adquire pela violência não é mais que uma 
usurpação e não dura senão pelo tempo por que a força daquele que 
comanda prevalece sobre a daqueles que obedecem ... O poder que vem do 
consentimento dos povos supõe necessariamente condições que tornem o 
seu uso legítimo útil à sociédàde, vantajoso para a república, e que a fixam 
e registrem entre limites; pois o homem não pode nem:deve dar-se inteira­
mente e sem reserva a outro homem, porque há um Senhor superior acima 
de tudo, ao qual somente ele pertence por inteiro. É Deus, cujo poder é 
sempre imediato sobre a criatura, senhor tão cioso como absoluto, que 
nunca perde os seus direitos nem os comunica. Ele permite, para o bem 
comum e a manutenção da sociedade, que os homens estabeleçam entre si 
uma ordem de subordinação, que obedeçam a um deles; mas quer que seja 
por razão e com medida, e não cegamente e sem reserva, a fim de que a 
criatura não se arrogue os direitos do criador. Toda outra submissão é 
verdadeiro crime de idolatria. 

( Artigo Autoridade Politica de Denis Dide­
rot, na Enciclopédia; apud, Freitas, Gustavo 
de - Novecentos textos e documentos de 
Histbria, vol. 111, pp. 22/23. Lisboa, Plàtano 
Ed itera, 1976 ). 
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VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 

NORONHA SANTOS ( 1876-1954) 

Tal como os de Vieira Fazenda, Moreira de Azevedo, Escragnolle 
Dória, Max Fleiuss e Roberto Macedo, entre outros, o nome de Noronha 
Santos está intimamente vinculado à história da cidade do Rio de Janeiro, 
onde nasceu e toda a vida viveu. Era de 1876, nascido a 1 Q de outubro. 
( Raimundo de Menezes, em seu Dicionário Bibliográfico Brasileiro, e 
J.R.Ribeiro Filho, no Dicionário Bibliográfico de Autores Cariocas, en­
velheceram-no onze anos, pois ambos dão o ano de 1865 como o de seu 
nascimento ). Francisco Agenor de Noronha Santos, seu nome completo. 
Estudou no antigo Colégio Perseverança e, depois, no Colégio Militar, que 
abandonou depois de três anos, por motivos de saúde. Todavia, mesmo 
sem ter realizado estudos regulares, adquiriu excelente formação básica, 
que lhe propiciou, não apenas o ingresso no funcionalismo municipal, mas 
o próprio manejo da língua, que o fez com desenvoltura, em numerosos
livros. Seu primeiro cargo público foi na Diretoria da Fazenda, transfe­
rindo-se, a partir, de 1910, para o Arquivo da Mwlicipalidade, onde reali­
zou obra notável de administrador e principalmente de pesquisador. O
contato com o riquíssimo acervo ali existente despertou-lhe o gosto pela
investigação histórica, realizando obra de real significado, salvando da
ruína. e do esquecimento numerosos documentos que constituem boa parte
da memória do então Distrito Federal.

Como historiador, deixou obra valiosa sobre o Rio de Janeiro, 
da qual destacam-se particularmente a Corografia do Distrito Federal,

Meios de Transporte no Rio de Janeiro, os estudos sobre os limites entre o 
antigo Distrito Federal e o Estado do Rio de Janeiro, a biografia do Almi­
rante Júlio César de Noronha, a monografia sobre as freguesias do Rio 
antigo, o alentado estudo sobre a Revolução de 1891 ( da qual participou, 
como voluntário nas tropas florianistas) e, como se não bastasse, os prefá­
cios e as notas que apôs à reedição, promovida por Zelio Valverde, das 
Memórias para servir à história do Reino do Brasil, do famoso Padre Pere­
reca ( Padre Luís Gonçalves dos Santos ) e das memórias do Chalaça, Fran­
cisco Gomes da Silva, popul�ríssima e discutida figura do Primeiro 
Reinado. 

Em oportuna nota publicada no Boletim Informativo do Ar­

quivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro ( nQ 9, de 1982, pp. 27/30 ), 
escreveu a Professora lzabel Margato do Prado Valadares: 



351 

"A partir de Noronha Santos, o Arquivo Municipal do Rio de 
Janeiro se transforma em um estabelicimento de consulta obrigatória, apto 
tanto a elucidar questões sobre direito de propriedade territorial, como a 
preservar a fisionomia histórica da Cidade. 

Como historiador, deixou-nos Noranha Santos uma obra va­
liosa sobre o Rio de Janeiro, em vário( livros e artigos publicados. Mas 
grande parte do resultado de seus estudos ainda permanece carente de uma 
organização laboriosa, já que muitos de seus escritos se encontram em sua 
forma original manuscrita, ou espalhados em notas e jornais da época. O 
homem que dedicou sua vida à organização dos documentos históricos do 
Arquivo Municipal não teve a possibilidade de elaborar completamente a 
sua História da Cidade do Rio de Janeiro. Falta, pois, na atualidade, al­
guém que ame o Rio como ele amou e que compreenda seu trabalho. Não 
basta escrever sobre ele. É preciso trabalhar como ele, ser consciente como 
ele e entender, como ele, que a morte de um homem não é a morte de sua 
obra. Seus escritos e anotações aí estão para comprová-lo. 

Seu valioso fichário de assuntos brasileiros e, especialmente 
cariocas, encontra-se no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro. Essa 
preciosa doação, de amor e de história, fonte de consultas constantes de 
estudiosos e historiadores do Rio de Janeiro, tem merecido os cuidados do 
Serviço de Documentação Permanente e Intermediária do. AGCRJ, visando 
à publicação, de forma sistemática, das informações que Noronha Santos 
registrou ao longo de sua vida. Esse trabalho de divulgação pretende catalo­
gar e transcrever as diferentes fichas - por assunto, cronologia e ordem 
alfabética - para uma publicação, que facilitará o acesso do público ao 
conhecimento destes indicadores da história do Rio de Janeiro. 

Noronha Santos: um nome. Pouco conhecido, nada conhecido, 
não importa. Não importa porque a ele não importava o fazer o seu pró­
prio nome. No entanto, aquele homem que se escondeu num quase não-no­
me histórico é exemplo do que precisa ser recuperado: a consciência plena 
de que o indivíduo, que é mortal, acaba - mas a história não. A história 
precisa ser registrada, já que não acaba na memória individual que se 
encerra com a morte. Noronha Santos é, portando, aquele que viu, com os 
olhos no futuro, o presente vivido. E fez a história, que é, antes de tudo, a 
vida". 

Na mesma cidade onde sempre viveu, Noronha Santos faleceu 
a 15 de março de 1954. Pertenceu ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e à Sociedade Brasileira de Geografia. 

*
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Bibliografia ( em livros ) de Noronha Santos: 

Apontamentos-para o Indicador do Distrito Federal.' Rio de Janeiro, Tip. do Instituto 
Profissional, 1900. 

índice alfabético do livro de Contratos e Concessões. Rio de Janeiro, Tip. do Institu­
to Profissional, 1902. 

Corografia do Distrito Federal, aprovada e adotada pelt> Conselho Superior de Instru­
ção. Rio de Janeiro, B. de Aguila, 1907. 

Memória acerca dos limites do Distrito Federal com o Estado do Rio Janeiro. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1919. 

• • 

Limites do Distrito Federal. Rio de Janeiro, Tip. do "Jornal do Comércio", 1920. 

Meios de Transporte no Rio de Janeiro: história e legislação. Rio de Janeiro, Tip. do 
"Jornal do Comércio", 1934. 2 volumes. 

A Revolução de 1891 e suas conseqüências. Rio de Janeiro, Ministério da Educação, 
1939. Volume II da coleção Floriano: Memórias e Documentos, comemorativa 
do centenário do "Consolidador da República". 

Centenário do Nascimento do Almirante Júlio César de Noronha. Rio de Janeiro, 
Zélio Valverde, 1945. 

Esboço histórico acerca da organização municipal do Distrito Federal. Rio de Janeiro, 
Tip. de "O Globo", 1945. 

Fontes e Chafarizes do Rio de Janeiro. Rev. do Patrimônio Hist. e Artístico Nacional, 
v. 10, pp. 5 a 133. 1946.

Esboço histórico de Vieira Fazenda. Rio de Janeiro, Centro Carioca, 194 7. 

Resenha analítica dos livros e documentos do Arquivo Geral da Prefeitura. 1949. 

As Freguesias do Rio Antigo. Intr., notas e bibliografia de Paulo Berger. Rio de 
Janeiro, O Cruzeiro, 1965 ( obra póstuma,). 

* 

Deixou inéditos diversos Índices da legislação antiga sobre o Rio de Janeiro e também 
um, das Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, de Vieira Fazenda. 

Cl>ras prefaciadas e anotadas: 

Memórias, de Francisco Gomes da Silva (Chalaça), Rio. Valverde, 1939. Memória 
para servir à história do Reino do Brasil, do Padre Luís Gonçalves dos San­
Tos ( Padre Perereca ). Rio de Janeiro, Zelio V alverde, 1943. 

* 

Crônicas da cidade do Rio de Janeiro. VoL 1. Rio de Janeiro, Padrão Inst. Est. do Li­
vro, 1981, 2 76 p. ( Trata-se de volume póstumo, reunindo artigos inéditos dei­
xados pelo autor. A apresentação, de Leodegário A. de Azevedo Filho, infor­
ma que a série deverá constar de diversos volumes. Só temos notícia da publi­
cação deste primeiro. Agradeceremos a quem puder nos informar sobre os de­
mais volumes anunciados. 
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SELETA 

O ENCI LHAMENTO ( Noronha Santos) .. 

Iniciada em 1889 a jogatina da Bolsa, e reaparecida com inten­
sidade em junho de 1890, ampliou por esta época seu âmbito de ação, à 
medida que se intensificava a alta de títulos. 

Em seu mecanismo de lucros e perdas, golpeado afinal pela 
revolução de 23 de novembro, criara o Encilhamento um mundo de sonhos 
das núl e uma noites. Organizaram-se empresas de toda qualidade, e bancos 
e companhias, cujos capitais, subscritos prontamente, geraram um ambien­
te de grandezas e o delírio do luxo. 

No decurso de onze meses, de novembro de 89 a outubro de 
1890, só as sociedades anônimas, fundadas nesta Capital, dispuseram de 
recursos monetários e de títulos, que atingiram à descomunal importância 
de 10.169.380:000$000. 

A massa de papel moeda gerou, diz Calógeras em sua erudita 
monografia sobre a política monetária do Brasil, a facilidade de negócios 
de toda a espécie, dando origem, por sua vez - adianta outro autor ( Antô­
nio de Barros Ramalho Ortigão ) - às aventuras da especulação e aos abu­
sos do crédito. 

Desenvolveu-se a agiotagem em operações mercantis. O jogo 
dominou todos os espíritos, tendo por objeto tanto os títulos da Bolsa, 
como a taxa cambial. 

Nessa fase de grandes empreendimentos de projetos fabulosos, 
só se expressavam - acrescenta ilustre economista - em milhares de con­
tos as fortunas fáceis, surgindo à incorporação de inúmeras empresas. 

O delírio, segundo Calógeras, tinha chegado ao ponto de já não 
se achar nome para dar às novas empresas. 

Para tudo havia sempre tomadores. Pagava-se prêmios por títu­
los novos ainda não negociados. 

Agravara essa situação o regime das emissões, utilizando-se al­
guns estabelecimentos bancários das próprias notas do Tesouro, que remar­
cavam com dizeres relativos ao instituto emissor. O governo de Floriano 
pôs termo à desenfreada jagatina da Bolsa, resultante dessas várias especu­
lações e especialmente da derrama de debentures lançadas à praça pela 
Companhia Geral das Estradas de Ferro. 
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Esse ato que condizia com a moralidade· do governo da Repú­
blica e impedia a desmoralização do meio circulante, pelo aumento que ia 
tendo a circulação inconversível, como também pela dispersão dos fundos, 
em menosprezo da enorme soma de papel emitido, criou uma atmosfera de 
queixas. 

Em breve tempo essas queixas se t1ansfomaram em vindictas 
dos que haviam enriquecido da noite para o dia e dos que ainda pensavam 
enriquecer. Dentro em pouco, elas explodiriam com maior violência contra 
o governo honesto de Floriano. Rugiram cóleras e assanharam-se despeitos.
Fizeram-se, para isso, alianças de toda a sorte. Néo-republicanos, ambi­
ciosos, ou supostos partidários do novo regime, começaram a conspirar
dentro e fora do país, aliando-se às correntes hostis à República, obe­
dientes ao sebastianismo ou trabalhadas pelo saudosismo monárquico.

É dessa época a primeira manifestação cabal do retrogradismo 
monárquico, a sonhar com a possível restauração do sistema político desa­
parecido a 15 de novembro de 89. Foram constantes e esforçados pregado­
res dessas idéias alguns brasileiros de famfüas opulentas e aristocráticas 
que, no exterior, sobretudo em Paris e Lisboa, em Montevid� e Buenos 
Aires, fizeram campanha de descrédito das novas instituições, organizando 
comitês e preparando elementos para invasão do território nacional. 

O Encilhamentb foi interessantíssima página de história dos 
costumes nacionais. 

Para os cofres dos potentados do dia, o jogo da Bolsa canaliza­
va facilmente dinheiro, dando-lhes abastança que se lhes afigurava inesgotá­
vel. 

Homens e fatos de Encilhamento revivem no romance de 
Taunay, nas crônicas de Machado de Assis e Ferreira de Araújo e nos 
jornais e documentos daquele agitado período da vida nacional, em que as 
cascatas de idéias, de invenções, rolavam sonoras e vistosas para se fazerem 
contos de réis. 

Assinalara além disso o Encilhamento, com a queda das nego­
ciatas da Bolsa, a formação de uma das cédulas da reação política ao 
governo de Floriano. 

Da derrocada dos bolsistas explodiu espumante de ódios, tenaz 
e ininterrupta, a conspirata de muitos revolucionários de 92 e 93. 

Em pouco tempo esses despeitos e ódios seriam financiados 
por brasileiros do Café de la Paix, em Paris, e por parte da colônia portu­
guesa no Brasil - embezerrada num ferrenho conservantismo que a fizera 
escravocrata e monárquica, e a transformou, naquela época, num dos cen­
tros mais antipáticos e hostilizados da reação anti-republicana. 

( A Revolução de 1891 e suas conse­
qüências, pp. 121/123. Rio de Janeiro, Mi­
nistério da Educação, 1939; volume 11 da 
coleção Floriano: Memórias e Documen­
tos). 
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RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

127. SOBRE VIDAS EM FATOS

( Ness<1o,seção reproduzimos algumas das crô­
nicas semanais publicadas pelo responsável 
por esta revista às quartas-feiras, no Correio 
Popular, de Campinas. Para identificação e 
referência bibliográfica, indicam-se as datas 
em que foram divulgadas ). 

lsnard Rocha é um ilustre pastor evangélico que, ao fazer jus à 
aposentadoria após mais de quarenta anos de exercício do ministério em 
diversas igrejas metodistas, passou a residir na encantadora cidade de Ati­
baia, onde, sem prejuízo de eventuais participações em atividades pasto­
rais, dedica-se carinhosamente ao estudo da história de sua comunidade 
religiosa. Publicou, já, diversos livros de interesse para a história da Igreja 
Metodista: Pioneiros e Bandeirantes do Metodismo no Brasil, Pepitas de 

meu Garimpo e· Recordações sobre Vidas e Fatos, que me sugeriu estes 
comentários. 

Tive-o como contemporâneo no Granbery, o famoso colégio 
metodista de Juiz de Fora. No mesmo ano em que concluí o curso secun­
dário, concluiu ele o curso teológico, ordenando-se pastor e servindo com 
extrema dedicação à sua comunidade. Na ocasião, fazia poucos anos que a 
Igreja Metodista se emancipara, tornando-se uma igreja nacional, inteira­
mente desvinculada da Igreja Metodista Episcopal do Sul dos Estados Uni­
dos. O primeiro bispo "brasileiro" da nova igreja foi o velho missionário 
J.W. Tarboux, o qual, embora nascido nos Estados Unidos, desenvolveu 
toda a sua carreira religiosa em nosso País. Mas antes que tal acontecesse, o 
trabalho metodista no Brasil ( que, na época, se estendia de Minas Gerais 
ao Rio Grande do Sul ) foi superintendido por bispos norte-americanos, 
designados pela Igreja-mãe, e em número de onze, todos eles biografados 
por Isnard Rocha na primeira parte de seu livro. Desde Granbery ( que deu 
nome ao colégio em que estudamos) até Cannon Junior, as pequenas 
biografias que o autor traçou de cada um deles constituem preciosos subsí­
dios para a história metodista, antes do ato de emancipação de 1930. 

Mas, não são apenas os bispos americanos que ocupam lugar de 
destaque no livro do pastor de Atibaia. Como ele próprio escreveu na 
introdução, os nomes nele ventilados trarão à memória "gratas recorda­
ções, que lembram pessoas amigas", que os leitores filiados à sua comuni-
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dade certamente conheceram "na maravilhosa estrada da existência". E 
com este espírito, quase cinqüenta vultos significativos do metodismo bra­
sileiro desfilam, todos eles marcando, de urna forma ou de outra, sua 
presença e atuação na história da orgarúzação eclesiástica a que pertence­
ram. Com exceção dos bispos americanos, todos os demais foram pessoas 
do convívio do.autor, razão pela qual seu livro.reflete, também, um senti­
do de reminiscência, que lhe dá um toque bastante humano. Com seus 
livros; Isnard Rocha junta-se a tantos outros que têm cuidado da história 
do metodismo no Brasil: James Kennedy, Paul E. Buyers, Gonçalves Salva­
dor, Duncan Reily, para citar apenas os mais conhecidos. (13-3-1985) 

* 

128. VIAJANTES ESTRANGEIROS NO ESPfRITO SANTO

Em nota publicada nesta mesma folha, em 23 de março de 
1983, intinulada "Dois outros príncipes alemães", fiz referência à Princesa 
Teresa da Baviera, que viajou pelo Brasil em fins do século passado, publi­
cando, em 1897, sua Viagem aos trópicos brasileiros. Lembrando que seu 
livro, embora não tenha ainda cem anos, é dos menos conhecidos e citados 
em nossa bibliografia de viajantes estrangeiros, sugeria a alguma editora 
que promovesse sua tradução e edição, não só pelo valor do livro, como 
também porque são raríssimos os livros de viagens escritos por mulheres e, 
mais ainda, uma princesa ... E afumava, para frisar a raridade do livro, que 
além de Luiz da Câmara Cascudo, só o encontrara referido na Bibliografia 

do Rio de Janeiro, de Paulo Berger. 

Quando escrevi a referida nota, ainda não conhecia o livro de 
Levy Rocha intitulado Viajantes estrangeiros no Espírito Santo, publicado 
em Bras11ia, em 1971. Do autor, conhecia a edição comentada da viagem 
de D. Pedro II ao Espírito Santo, publicada em 1960 na "Revista do 
Instituto Histórico· e Geográfico Brasileiro". Mas, desconhecia completa­
mente o valioso livro em que resume depoimentos de estrangeiros que 
escreveram sobre a terra capixaba, aliás sua terra. E é um seu coestaduano, 
o cronista Rubem Braga, que, prefaciando o livro, ressalta o seu valor:
"lendo-o, não apenas a gente aprende muita coisa, como tem vontade de
saber mais, procurando os textos que ele cita".

Pois bem: entre os textos que "ele cita", encontra-se a desco­

nhecida Teresa da Baviera, de cuja obra Meine Reise in den Brasilianischen 

Tropen, o sr. Levy Rocha conseguiu a tradução dos três capítulos que se 
referem ao Espírito Santo. O que a princesa escreveu não está propriamen-
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te transcrito, mas resenhado de maneira bastante feliz no livro em questão. 
A viagem de Teresa Carlota ao Espírito Santo durou de 25 de agosto a 12 
de setembro de 1888 e ocupa o capítulo final do interessante livro do 
escritor capixaba. Agora, posso, então, retificar o que escrevi em 1983, 
informando que, além de Câmara Cascudo e Paulo Berger, também o escri­
tor Levy Rocha ocupou-se da princesa viajante. Mas continuo afirmando 
ser uma pena não termos seu livro na íntegra, o que viria muito enriquecer 
a bibliografia de viajantes estrangeiros que escreveram sobre o Brasil. E 
continuo oferecendo a sugestão às editoras eventualmente interessadas. 

Os outros viajantes de que trata Levy Rocha já são 
mais conhecidos e suas obras estão traduzidas: Saint-Hilaire, Tschudi, 
Biard, Freyreiss, Maximiliano, Sellow, Descourtilz e Hartt. Mas o fato de já 
as possuirmos em nossa língua não tira nenhum mérito ao livro do autor 
espírito-santense ( 12-6-1985 ). 

* 

129. A MORTE DE PEDRO CALMON

Com a morte de Pedro Calmon no último dia 17, 
perdeu o Brasil um dos seus maiores historiadores. Foi chocante a pouca 
atenção que a Imprensa de São Paulo deu à ocorrência, procedimento que 
foi verberado, aliás com muita propriedade, pelo professor Miguel Reale na 
última sessão da Academia Paulista de Letras. Nascido na Bahia, em 1903, 
completaria 82 anos em dezembro, dos quais, mais de sessenta vividos no 
Rio de Janeiro, onde se desenvolveu toda a sua carreira, na política, no 
magistério, na administração, na vida acadêmica e na pesquisa histórica. 
Professor catedrático de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da 
antiga Universidade do Brasil, reitor desta Universidade por muitos anos, 
ministro da Educação, deixou magnífica folha de serviços ao ensino no 
Brasil, participando, quando ministro, da instalação de diversas universida­
des pelo País afora, inclusive a Católica de Campinas, na qual proferiu a 
lição inaugural. 

Era o mais antigo membro da Academia Brasileira de Letras, para 
a qual foi eleito em 1936, na vaga de Felix Pacheco. Extremamente dedicado 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, foi seu presidente por quase 
vinte anos, desde a morte de Macedo Soares, eth 1968. ( Lembre-se, de pas­
sagem, que no tradicional sodalício fluminense a presidência é vitalícia ). 

Sua imensa produção, abrangendo a história, o direito e a lite­
ratura, teve início ainda na década de 20, quando, jovem de pouco mais de 
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jurista desembargador Antônio Rodrigues Porto, na época meu colega de 
curso secundário no Ginásio "Guedes de Azevedo�', de Bauru, isto lá por 
1929 ou 30. Pela mesma ocasião, li sua História da Bahia, publicada numa 
coleção de histórias estaduais lançada pela Companhia Melhoramentos de 
São Paulo. 

Foi, porém, a partir de 1933' que Pedro Calmon começou a 
influir em minha formação. Naquele ano apareceu, como um dos primeiros 
volumes da coleção "Brasiliana", sua História da Civilização Brasileira. O 
livro me empolgou, embora fosse apenas um adolescente concluindo o 
curso ginasial. Encontrei nele o que desejava: não uma simples "História do 
Brasil" ( como tantas havia ), mas uma "História da Civilização Brasileira". 
A diferença é muito grande e nesta diferença, que me foi acenada pela 
primeira vez pelo pequeno livro de Pedro Calmon, julguei encontrar a 
diretriz para os estudos que vieram a ser dominantes em minha carreira. de 
professor e escritor de História. Disse-o de público - inclusive a ele pró­
prio - quando, ao encerrar-se um congresso de História em Juiz de Fora, 
em dezembro de 1970, tive o privilégio de saudá-lo. 

Embora algumas vezes, em livros posteriores, viesse a discordar 
do mestre, a influência de sua orientação marcou muito meus estudos, 
tornando-se o ponto de partida do pouco que consegui realizar em minha 
modesta carreira de professor. Sempre o proclamei - como fiz na reunião 
de Juiz de Fora - e é com verdadeira emoção que o recordo agora, nesta 
palavrinha de saudade ao mestre que se.foi. (3-7-1985) 
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